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LEI ORDINÁRIA Nº 228/2026, DE 17 DE JUNHO DE 2026 
 
 
"Dispõe sobre a padronização das cores utilizadas na pintura 

de prédios públicos municipais." 

 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGICAL, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte 
Lei: 
 
Art. 1º Fica obrigatória a utilização exclusiva das cores oficiais da Bandeira e do Brasão do 
Município de Angical na pintura externa e interna de prédios, equipamentos e demais bens públicos 
pertencentes à administração direta e indireta do Poder Executivo e Legislativo Municipal. 
§ 1º Consideram-se cores oficiais do Município as predominantes na Bandeira e no Brasão 
municipal, conforme legislação vigente. 
§ 2º A padronização de que trata o caput deste artigo visa valorizar os símbolos municipais e evitar 
a promoção pessoal de autoridades, partidos políticos ou correntes ideológicas, sendo vedada a 
utilização de outras cores, símbolos ou elementos gráficos que não os oficiais. 
 
Art. 2º A obrigatoriedade prevista nesta Lei estende-se a: 
 
I - Prédios públicos municipais, incluindo escolas, unidades de saúde, estádios, quadras 
poliesportivas, praças, parques e demais equipamentos públicos;  
II - Veículos oficiais da frota municipal;  
III - Postes, muros, portões e demais estruturas fixas de uso público. 
 
Art. 3º Fica proibida a utilização, na pintura dos bens públicos, de qualquer elemento que faça 
referência a partidos políticos, nomes, slogans, logomarcas ou quaisquer outros que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
 
Art. 4º São exceções à obrigatoriedade do uso das cores oficiais: 
 
I - Quando houver exigência de cores especiais definidas em normas técnicas nacionais ou 
internacionais;  
II – Em obras de arte ou bens tombados como patrimônio histórico, cultural ou artístico;  
III – Em imóveis cedidos por órgãos da Administração Direta ou Indireta da União ou do Estado, 
que já possuam padronização própria. 
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Art. 5º O Brasão do Município deverá ser utilizado como elemento identificador nos prédios 
públicos, documentos oficiais, impressos e meios virtuais da Administração Municipal, vedada a 
inclusão de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 
 
Art. 6º O padrão de cores da Bandeira e do Brasão Municipal poderá ser estendido, a critério da 
Administração Municipal, aos uniformes dos servidores públicos e alunos da rede municipal, bem 
como a permissionários ou concessionários de serviços públicos. 
 
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que for necessário, definindo as especificações 
técnicas para a aplicação da padronização. 
 
Art. 8º Os órgãos e entidades da administração municipal terão o prazo de até 06 (seis) meses, a 
contar da publicação desta Lei, para adequar os bens públicos às normas aqui estabelecidas, 
respeitando-se a disponibilidade orçamentária e financeira. 
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete da Prefeita, 17 de junho de 2026. 
 
 

 
 
 

MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS DIAS 
Prefeita Municipal 
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SANÇÃO À LEI ORDINÁRIA Nº 228/2026, DE 17 DE JUNHO DE 2026. 
 
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ANGICAL, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, e o previsto no Art. 75, inciso III, da Lei Orgânica Municipal, SANCIONA a LEI 
ORDINÁRIA Nº 228/2026, DE 17 DE JUNHO DE 2026, que "Dispõe sobre a padronização das 

cores utilizadas na pintura de prédios públicos municipais." 
 
 

Gabinete da Prefeita, 17 De Junho de 2026. 
 
 
 

 

MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS DIAS 
Prefeita Municipal 
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LEI ORDINÁRIA Nº229/2026, DE 17 DE JUNHO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a prorrogação do prazo para a elaboração do 

Plano Municipal de Educação, em adequação à Lei Federal 

nº 15.388, de 14 de abril de 2026, e dá outras providências.” 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGICAL, Estado da Bahia, no uso das atribuições legais e 

constitucionais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica prorrogado, até 14 de julho de 2027, o prazo para a elaboração e aprovação do Plano 

Municipal de Educação (PME) do Município de Angical, para o decênio correspondente, em 

consonância com as diretrizes do novo Plano Nacional de Educação. 

 

Art. 2º O Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Educação, coordenará o 

processo de discussão e elaboração do PME, garantindo a ampla participação da comunidade 

educacional e da sociedade civil, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Gabinete da Prefeita, em 17 de junho de 2026. 

 

 

 

 

MONICA MARIA R. DAS CHAGAS DIAS 

PREFEITA MUNICIPAL 
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SANÇÃO À LEI Nº 229/2026, DE 15 DE JUNHO DE 2026. 

 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ANGICAL, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições 

legais, e o previsto no Art. 75, inciso III, da Lei Orgânica Municipal, SANCIONA a Lei 

nº229/2026, de 17 de junho de 2026, que “Dispõe sobre a prorrogação do prazo para a elaboração 

do Plano Municipal de Educação, em adequação à Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, 

e dá outras providências.” 

 

Gabinete da Prefeita, em 17 de junho de 2026. 

 

 

 

MONICA MARIA R. DAS CHAGAS DIAS 

PREFEITA MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 829/2026, DE 25 DE JUNHO DE 2026

“Dispõe sobre a nomeação da Comissão Gestora

do Plano Municipal de Educação-PME (2027–

2037) e dá outras providências”.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ANGICAL, Estado da Bahia, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a  responsabilidade  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  na

formulação do Projeto de Lei do Plano Municipal de Educação e seu encaminhamento

ao Chefe do Poder Executivo;

CONSIDERANDO a necessidade de instituição de instância deliberativa responsável

por coordenar, organizar e promover amplo e qualificado debate acerca da elaboração

do novo Plano Municipal de Educação, com vigência de dez anos;

CONSIDERANDO a importância da sistematização de dados educacionais, avaliação

do plano vigente e construção participativa de diagnóstico e proposições;

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Comissão Gestora do Plano Municipal de Educação – PME

(2027–2037), composta pelos seguintes membros:

I – Aline Soares Ferreira, representante da Secretaria Municipal de Educação;

II – Elias dos Santos Ferreira, representante do Conselho Municipal de 

Educação;

III – Lise Ane Mariani Dias, representante do Fórum Municipal de Educação;

Art. 2º Compete à Comissão Gestora:

I – Assegurar a qualidade do novo Plano Municipal de Educação, em articulação

com  o  desenvolvimento  cultural,  social,  econômico,  ambiental,  científico  e

tecnológico do Município;

II – Organizar e propor, por meio de portaria, a instituição da Equipe Técnica;
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III –  Constituir  a  Equipe  Técnica  com  representações  das  esferas

administrativas, instituições públicas e privadas e movimentos sociais que atuam

ou colaboram com as políticas educacionais do Município;

IV – Apropriar-se do conteúdo do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 2.614/2024 e

do Relatório de Avaliação da Década do PME vigente;

V –  Elaborar  e  aprovar  o  plano  de  trabalho  da  Comissão;

VI – Acompanhar,  validar e legitimar a elaboração, pela Equipe Técnica, do

diagnóstico educacional e do documento-base, a ser submetido aos espaços de

participação e posterior encaminhamento para apreciação.

Art.  3º Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as

disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. REGISTRE-SE.

Gabinete da Prefeita, Angical/BA, 25 de junho de 2026.

MÔNICA MARIA R. DAS CHAGAS DIAS
PREFEITA MUNICIPAL
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DECRETO Nº 830/2026, DE 25 DE JUNHO DE 2026

“Dispõe  sobre  a  nomeação  da  Equipe  Técnica  para

Monitoramento  e  Avaliação  do  Plano  Municipal  de

Educação  -  Lei  nº  52  de  junho de  2015  do  município  de

Angical-BA, e dá outras providências”.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ANGICAL, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições

legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, considerando a necessidade de Monitoramento e

Avaliação do Plano Municipal de Educação, Lei nº 52 de 2015 no cumprimento ao que dispõe o art.

nº 5 da referida Lei e art. Nº 7 § 3º da Lei nº 13005 de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano

Nacional de Educação,

DECRETA:

Art.1º Nomeio Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação (ETMA) do Plano Municipal de

Educação – PME 2027-2037, composta por membros cujos critérios de seleção são definidos em

Lei Municipal.

Parágrafo  único. Fica  nomeada  como Coordenadora  da  Equipe  Técnica  de  Monitoramento  e

Avaliação do PME a servidora da Secretaria Municipal de Educação, a Sr.ª  Ana Paula Ribeiro

Alves.

Representantes da Secretaria Municipal de Educação:

Ana Cláudia Pereira Silva Lobato

Ana Paula Carvalho Lisboa

Ilza  Diniz Passos

Jaíne de Oliveira Guimarães Câmara

Maria da Conceição Dias da Silva

Marivane de Jesus Silva

Martha Iara Ribeiro dos Santos

Nayamara Ferreira Silva Diniz

Rosenir Cassiano dos Santos Aquino

Representante do Conselho Municipal de Educação:

Elias dos Santos Ferreira
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Representante do Fórum Municipal de Educação:

Edicleide de Souza Miranda Carvalho

Lise Ane Mariani Dias

Representante da Rede Estadual

Elys Regina Cruz de Jesus Matos

Representa da Educação de Jovens e Adultos:

Edileusa Pereira Caparrosa

Art.2º São atribuições da Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação (ETMA):

-  Organizar  o  trabalho  mediante  convocação  prévia  para  as  reuniões,  elaboração  do

cronograma de reunião, pautas, material de estudo;

- Apropriar-se do Plano Municipal de Educação;

- Envolver todas as esferas administrativas e as instituições que atuam ou interferem nas

políticas educacionais em cada território municipal;

- Promover reuniões de estudo das informações que foram sistematizadas;

- Promover debates para, então, emitir relatórios sobre a evolução das metas, contidas no

plano, a cada ano;

-  Buscar  apoio  técnico  da  equipe  técnica  e  parceiros,  estes  últimos  se  necessário,  para

melhor fundamentação do relatório e seus acessórios;

-  Divulgar,  amplamente,  os  Relatórios  Anuais  de  Monitoramento  construídos  por  meio

eletrônico e presencial, em reuniões nas escolas e órgãos colegiados;

-  Recolher as análises e as impressões manifestadas durante a exposição/divulgação dos

Relatórios  Anuais  de  Monitoramento,  enviando  a  cada  ano,  a  sistematização  destas

contribuições a todas as instituições envolvidas no processo.

Art.  3º Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em

contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. REGISTRE-SE.

Gabinete da Prefeita, Angical/BA, 25 de junho de 2026.
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MÔNICA MARIA R. DAS CHAGAS DIAS
PREFEITA MUNICIPAL
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